
	
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 112-2025
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE, TRITURAÇÃO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS DE PODAS DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES-RS

1. OBJETO	
1.1. O presente Termo de Referência tem como objetivo estabelecer condições para a licitação na modalidade de Pregão Presencial para a prestação de serviços especializados de coleta, transporte, trituração e destinação de resíduos de podas na área urbana do Município Santo Antônio das Missões-RS, em regime de empreitada por preço unitário, com o fornecimento de mão de obra, insumos, materiais e equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços;
	Item
	Descrição/especificação
	Unidade de medida
	Quantidade máxima
	Valor unitário
	Valor total

	1
	Prestação de serviço de coleta, transporte, trituração e destinação de resíduos de poda a central de recebimento de resíduos de poda
	Horas
	300
	R$ 705,00
	R$- 211.500,00



1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com padrões e qualidade que podem ser descritos objetivamente, por meio de especificações usuais de mercado, ou seja, sem alternativas técnicas de desempenho dependentes de tecnologia sofisticada, como se verifica em diversos editais do mesmo item;
1.3. O serviço é enquadrado como contínuo tendo em vista que se trata de serviço essencial e sua interrupção pode comprometer a saúde dos munícipes e a segurança pública;
1.4. O prazo de vigência do contrato é de 01 (um) ano a contar da data de sua assinatura, prorrogável sucessivamente por termo aditivo por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
1.5. A utilização da forma presencial na presente licitação (art. 17, § 2º, da Lei federal 14.133/2021) se justifica em face da existência de particularidade singular no tocante ao apoio logístico no Município de, onde na localidade destinatária da obra é dificultoso o acesso de transporte do material para execução, o reconhecimento in loco descomplexifica e favorece o planejamento logístico, o qual deverá deter profundo conhecimento dos serviços a serem executados; sendo que a sessão pública deverá ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, com os arquivos correspondentes juntados aos autos; há de se ressaltar também que a opção pela forma presencial não produz alteração no resultado final do certame, não acarretando em qualquer prejuízo a competitividade. 

2. JUSTIFICATIVA
A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei Federal 12.305/2010, impõe diversas responsabilidades aos Municípios, os quais são titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. Em razão disso, a contratação de empresa terceirizada para o desempenho das atividades de coleta, transporte, trituração e, o mais importante, destinação final ambientalmente adequada em área privada licenciada para este fim é a medida mais assertiva, ainda mais porque esse serviço contribuiu para o aspecto geral de limpeza da cidade, reduzindo significativamente o descarte irregular em terrenos baldios, áreas verdes e ao longo de ruas menos movimentadas, além de ser muito vantajosa aos cofres públicos.
Ressalta-se que atualmente os resíduos de podas são descartados em vias públicas, resultando em acúmulos, proliferação de vetores de doenças, obstrução de bueiros e canalizações, dentre tantos outros aspectos negativos gerados pela ação. Após isso, são armazenados em depósitos do ente público, junto com entulhos oriundos de atividades climáticas, como temporais, ventanias e tempestades (quedas de árvores, galhos quebrados sobre passeios públicos e outros eventos), acumulando os detritos em áreas em que o poder municipal destina.
Os resíduos de poda, quando expostos ao tempo, podem gerar problemas que vão além da poluição visual. Durante as chuvas, eles acumulam água, criando criadouros para mosquitos, como o Aedes aegypti, transmissor de doenças como a dengue e o zika vírus. Já na estação seca, o acúmulo de galhos secos aumenta significativamente o risco de queimadas.
Veja-se, por não ter o processamento e destinação adequada, os resíduos de poda acabam agredindo diretamente o meio ambiente, razão pela qual exige-se uma ação enérgica do ente público para a resolução do problema do passivo ambiental deste município.
Cabe destacar que a Secretaria de Obras não tem condições de interromper todos os trabalhos para realizar a coleta, transporte, trituração e destinação desses resíduos, seja em razão de falta de recursos humanos e estruturais, seja pela alta demanda de máquinas e implementos em outras frentes de trabalho, como execução dos projetos de manutenção e construção de vias urbanas e rurais, desassoreamento de bueiros e arroios, dentre tantos outros serviços emergenciais.
3. ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS
3.1. Os serviços serão prestados de forma parcelada e deverão ser executados no endereço e data informada pelo setor responsável, sendo de total responsabilidade da Prestadora os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução dos serviços de mão de obra, despesas com administração, equipamentos e ferramentas necessárias à execução do serviço, equipamentos de segurança, de sinalização, tributos e outros;
3.2. A licitante vencedora do presente certame deverá disponibilizar veículo/maquinário em perfeitas condições de uso e funcionamento, compatíveis com a demanda dos serviços a serem executados, bem como mão-de-obra qualificada, necessários à perfeita execução dos serviços, possibilitando o atendimento;
3.3. A contratada deverá prestar os serviços com zelo ao interesse público, respeitando os princípios da legalidade, da moralidade e da eficiência; 
3.4 A contratada deverá providenciar às suas expensas o local para trituração e destinação para o centro de recebimento de resíduos de poda, devendo comprovar a destinação para a Secretaria de Agricultura e Secretaria de Desenvolvimento Social no relatório mensal;
3.5. A fiscalização poderá exigir da contratada a substituição de qualquer profissional enviado para a prestação do serviço desde que verificada a sua incompetência para a execução das tarefas, bem como hábitos de conduta nocivos à boa administração;
3.6. A empresa contratada registrará em planilha, os dados referentes a coleta do dia, individualizando o caminhão, bairro e quantidades de cargas;
3.7. A contratada deverá apresentar relatórios de controle de horas trabalhadas à Secretaria de Meio Ambiente, para acompanhamento da execução dos serviços conforme as demandas apresentadas;
3.8. A coleta será realizada pelas equipes que percorrerão aos pontos indicados pela Secretaria de Obras;
3.9. No momento do descarregamento, será realizada o registro fotográfico do caminhão para conferência da placa e da carga, para fins de controle e monitoramento do serviço. O referido registro fotográfico será enviado através do aplicativo de WhatsApp para a Secretaria de Obras do município;
3.10. A contratada deverá apresentar relatórios a Secretaria de Obras mensalmente;
3.11. O serviço de coleta obedecerá a cronograma elaborado pela Secretaria; 
3.12. Os dias em que as condições climáticas impedirem a realização da coleta de resíduos de poda, deverá ser devidamente registrado, para a empresa realizar a compensação do serviço (caso haja necessidade para atendimento da demanda);
3.13. A secretaria solicitante terá o prazo de 02 (dois) dias, a contar da apresentação dos serviços com a nota fiscal para aceitá-lo ou rejeitá-lo;
3.14. Na hipótese de rejeição, dos serviços que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o solicitado, a CONTRATADA deverá refazer o serviço no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas a contar da comunicação efetuada pelo fiscal do Contrato, sendo de responsabilidade da contratada todos os custos oriundos de tais operações;
3.15. A Secretaria solicitante rejeitará o objeto entregue em desacordo com o contrato conforme a lei Vigente;
3.16. Todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como: transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como quaisquer outros necessários à disposição ou fornecimento dos serviços correrão inteira e exclusivamente por conta do CONTRATADO;
3.17. A contratada deverá efetuar o transporte dos resíduos e dar destinação final a local ambientalmente correto, conforme previsão do item “6”, que é parte integrante deste Termo de Referência;
4. VEÍCULO E OUTROS EQUIPAMENTOS 
4.1. 01 (um) Caminhão Caçamba Basculante com capacidade de 12m3, caçamba metálica, com garra florestal; 
4.2. 01 (um) triturador com potencial mínima de 85HP para a trituração dos resíduos de podas; 
4.3. 02 (duas) motosserras a gasolina; 
4.4. Ferramentas (pá, rastel, garfo, vassoura de grama, etc) para a execução da limpeza dos locais onde serão retirados os resíduos de podas;
5.  UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
5.1 A contratada deverá fornecer gratuitamente aos seus operários, no mínimo os seguintes uniformes e EPIs: 
5.1.1 Calça; 
5.1.2 Camiseta; 
5.1.3 Boné; 
5.1.4 Botina de segurança c/ palmilha aço; 
5.1.5 Meia de algodão com cano alto; 
5.1.6 Colete reflexivo; 
5.1.7 Luva de proteção; 
5.1.8 Protetor solar FPS 30; 
5.1.9 Protetores Auriculares: 
5.2 Os uniformes deverão ser bem visíveis, assim como deverão constar o nome da empresa. Não será permitido o trabalho sem a utilização dos uniformes e EPIs aqui listados;
6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE.
Exigências de habilitação
6.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
6.3. Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;
6.4. Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
6.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
6.6. Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
6.7. Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), no caso de pessoas naturais, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
6.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 
6.9. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
6.10. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se houver); 
6.11. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
6.12. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF – FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
6.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 
6.14. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002. (modelo Anexo III).
Habilitação econômico-financeira
6.15.Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 
6.15.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;
6.15.2. Caso o licitante não seja sediado no Estado do Rio Grande do Sul, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial;
6.16. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, caso exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três (03) meses da data da apresentação da proposta; 
6.16.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
6.16.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
6.17. comprovação da boa situação financeira do licitante a que se refere a alínea “b” retro será avaliada de forma objetiva pelos índices de liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente (LC), todos maiores que um (1);
6.18. comprovação de que o licitante possui capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a dez por cento (10%) do valor da proposta inicial.
Qualificação técnica
6.19. Comprovar aptidão para a prestação do serviço através de Atestado Técnico, em nome da empresa proponente, para comprovação técnica operacional, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto licitado;
6.20. Certificado de Registro da licitante no CREA ou no CRBIo devidamente atualizado e em pleno vigor;
6.21. Certificado de Registro no CREA o no CRBIo do responsável técnico pela execução do objeto (pessoa física), devidamente atualizado e em pleno vigor; 
6.22. Declaração designando o responsável técnico pela execução do objeto e discriminando a qualificação técnica deste;
6.23. Comprovante de vínculo do responsável técnico com a licitante da seguinte forma: 
6.23.1. Em se tratando de sócio(s) da empresa, por intermédio da apresentação de cópia do contrato social ou documento equivalente; 
6.23.2. No caso de empregado(s), mediante cópia da(s) Carteira(s) de Trabalho devidamente registrada(s); 
6.23.3. No caso de contrato de prestação de serviços, mediante cópia de contrato.
6.24. Comprovação de que o licitante possui área regularmente licenciada, por órgão ambiental competente, para funcionamento como central de recebimento de resíduos de poda, apta ao atendimento do objeto contratual.

7. ÁREA DE DEPÓSITO DOS RESÍDUOS
Os resíduos provenientes de podas preventivas ou corretivas atingem grandes volumes em todas as áreas urbanas e são constituídos de biomassa extremamente rica em carbono e nitrogênio, dentre outros elementos e não pode ser desperdiçada com o envio para onerosos aterros sanitários. 
Quando dispostos em aterros, os resíduos de poda, pela sua composição, produzem grande quantidade de metano e gás carbônico que sendo lançado na atmosfera constitui grande quantidade de gases de efeito estufa (GEE). O metano particularmente tem potencial de aquecimento muito mais elevado que o gás carbônico para a atmosfera. Nos aterros também ocorre a contaminação da água por chorume de decomposição da matéria orgânica. Além disso, estima-se que cerca de 90% das queimadas urbanas têm início em resíduos vegetais acumulados de forma inadequada. Essa cadeia de impactos negativos reforça a importância de práticas conscientes e de maior fiscalização.
Nessa toada, visando diminuir a quantidade de depósitos a céu aberto no município, freando, assim, a contaminação do meio ambiente pelos fatores expostos acima, é de suma importância que a empresa contratada dê destinação adequada aos resíduos extraídos no procedimento objeto do contratado, em conformidade com as exigências da Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei n.º 12.305/2010.
Portanto, considerando que o Art. 47, inciso II, da Lei n.º 12.305/2010, proíbe o depósito in natura a céu aberto, é de suma importância que a contratada possua Central de Resíduos de Poda (CODRAM 3541,12) já licenciada para operação e destinação da matéria orgânica, a fim de que seja feito o ciclo completo do resíduo, visando sempre a diminuição do impacto ambiental.
8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
8.1. A contratada deverá atender as regularidades fiscal e trabalhista, além de não estar impedida de participar de licitações – declarada inidônea ou suspensa junto ao Município. 
8.2. Todas as despesas de transporte, carregamento, descarregamento, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta contratação, correrão por conta exclusiva da empresa contratada; 
8.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a execução, mediante a apresentação da Nota Fiscal, relatório de execução dos serviços e o visto do fiscal, comprovando a execução e entrega nas condições estabelecidas neste TR; 
8.4. A Nota Fiscal emitida pelo licitante deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº do Pregão Eletrônico e da Nota de Empenho, a fim de se acelerar o trâmite e posterior liberação do documento fiscal para pagamento;
8.5. Os pagamentos para a contratada serão realizados mensalmente, de acordo com a quantidade de horas de serviço de podas de árvores, de recolhimento de galhos, e de supressão de árvores retiradas realizadas no período correspondente;
9. OBRIGAÇÕES
9.1. Do Município:
9.1.1. Procederá ao pagamento dentro dos prazos estipulados, desde que a empresa cumpra com todas as exigências previstas neste TR; 
9.1.2. Dar a empresa as condições necessárias a regular execução do contrato;
9.1.3. Rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o solicitado no TR; 
9.1.4. Notificará, por escrito, a empresa, sobre irregularidades para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, sob pena de serem aplicadas sanções;
9.1.5. Elaborará cronograma mensal de podas, com a devida indicação dos pontos de coleta, os quais deverão ser seguidos pela contratada para a execução dos serviços.
9.2. Da empresa:
9.2.1. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo; 
9.2.2. Apresentar durante a execução, se solicitado, documentos que comprovem cumprir a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários e fiscais; 
9.2.3. É obrigação da empresa arcar com todos os custos no que se refere a impostos, taxas para disponibilização do serviço; 
9.2.4. Os serviços deverão ser prestados acondicionados, adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte.
10. FISCALIZAÇÃO
10.1. O Acompanhamento e a fiscalização dos serviços serão exercidos por meio de um representante legal indicado pelo Órgão Contratante, denominado FISCAL, ao qual compete fiscalizar, conferir e avaliar o serviço, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à Administração, conforme determina o art. 117 da Lei 14.133/2021, e suas alterações;
10.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para acompanhamento e controle da execução do contrato;
10.3. A contratante deve ter pleno conhecimento dos serviços a serem executados em todos os seus detalhes, submetendo-se inteiramente às normas de execução, obrigando-se pelo perfeito funcionamento e acabamento final dos serviços, sendo imprescindível visitar o local onde será realizado o serviço.
10.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da prestadora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a lei 14.133/2021.
10.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou providências cabíveis.
11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 211.500,00 ( duzentos e onze mil, e quinhentos reais  ),   conforme custos unitários apostos na constante no item 1 deste Termo de Referência. 
10.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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__________________________________
PAULO ROBERTO MACHADO DE MOURA
Secretario Municipal de Infraestrutura
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